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PORTE - SIMPLES
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SIMPLES. ALIQUOTAS INCIDENTES SOBRE A RECEITA BRUTA
ACUMULADA

Os valores dos tributos devidos mensalmente pela microempresa e empresa
de pequeno porte, inscritas no SIMPLES, devem ser determinados mediante a
aplicagdo, sobre a receita bruta mensal auferida, de algumas aliquotas
especificadas na legislagao.

Porém, devem ser deduzidos do valor devido retencdes efetuadas pelo SUS a
titulo de CSLL, PIS, e COFINS, proporcionalmente a receita considerada no
lancamento. Devem ser deduzidos ainda valores comprovadamente
recolhidos de INSS sobre a folha de salarios do montante devido a titulo de
INSS - SIMPLES, limitado ao valor lancado a tal titulo.

SIMPLES. ATIVIDADE IMPEDITIVA. NAO COMUNICACAO. MULTA
REGULAMENTAR.

Matéria nao contestada. Mantém-se a exigéncia.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao recurso voluntario, para: (i) deduzir do montante devido retengdes
efetuadas pelo SUS a titulo de CSLL, PIS, e COFINS, proporcionalmente a receita considerada
no langcamento; e (ii) deduzir do montante devido a titulo de INSS-SIMPLES os valores
comprovadamente recolhidos de INSS sobre a folha de salarios (empresa e terceiros), dentro do
periodo fiscalizado, limitado ao valor langado a tal titulo, nos termos do voto do relator.
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 SIMPLES. ALÍQUOTAS INCIDENTES SOBRE A RECEITA BRUTA ACUMULADA
 Os valores dos tributos devidos mensalmente pela microempresa e empresa de pequeno porte, inscritas no SIMPLES, devem ser determinados mediante a aplicação, sobre a receita bruta mensal auferida, de algumas alíquotas especificadas na legislação.
 Porém, devem ser deduzidos do valor devido retenções efetuadas pelo SUS a título de CSLL, PIS, e COFINS, proporcionalmente à receita considerada no lançamento. Devem ser deduzidos ainda valores comprovadamente recolhidos de INSS sobre a folha de salários do montante devido a título de INSS - SIMPLES, limitado ao valor lançado a tal título.
 SIMPLES. ATIVIDADE IMPEDITIVA. NÃO COMUNICAÇÃO. MULTA REGULAMENTAR. 
 Matéria não contestada. Mantém-se a exigência.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, para: (i) deduzir do montante devido retenções efetuadas pelo SUS a título de CSLL, PIS, e COFINS, proporcionalmente à receita considerada no lançamento; e (ii) deduzir do montante devido a título de INSS-SIMPLES os valores comprovadamente recolhidos de INSS sobre a folha de salários (empresa e terceiros), dentro do período fiscalizado, limitado ao valor lançado a tal título, nos termos do voto do relator.
 
 (assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 José Eduardo Dornelas Souza - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Roberto Silva Junior, José Eduardo Dornelas Souza, Nelso Kichel, Carlos Augusto Daniel Neto, Giovana Pereira de Paiva Leite, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Bianca Felícia Rothschild e Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente). 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão nº 11-28.490, proferido pela 4ª Turma da DRJ/REC, que, por unanimidade, julgou parcialmente procedente a impugnação, para exonerar parte do crédito tributário constituído.
Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento de primeira instância, a seguir transcrito, complementando-o ao final: 
Trata-se de autos de infração lavrados contra o contribuinte acima qualificado, através dos quais se constituiu crédito tributário, relativo ao Imposto de Renda das Pessoa Jurídicas - IRPJ, no valor de R$ 58.376,46, ao Programa de Integração Social � PIS, também no valor de R$ 58.376,46, à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, no valor R$ 121.995,44, à Contribuição para Financiamento da Seguridade Social � COFINS, no valor de R$ 249.531,42, à Contribuição para a Seguridade Social (INSS), no valor de R$ 357.786,86, já incluídos multa de oficio e juros de mora , e a uma multa regulamentar, no valor de R$ 1.173,59.
"2. No campo "Descrição dos Fatos" do lançamento referente ao IRPJ �SIMPLES (fls. 40/41), constam as seguintes infrações, ao final tipificadas: 
2.1. "OMISSÃO DE RECEITAS. SUPRIMENTO DE NUMERÁRIO". Segundo a autoridade autuante, o contribuinte procedeu a uma alteração cadastral, destinada a aumentar capital social de R$ 29,12 para R$ 40.000,00, totalmente integralizados em moeda corrente cuja origem não foi comprovada;
2.2. "INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO". A infração teria sido apurada em conformidade com quadros demonstrativos elaborados através do sistema "Papéis de Fiscalização", em anexo. A descrição dos fatos, segundo a autoridade autuante, encontra-se descrita no Termo de Verificação e Encerramento da Ação Fiscal.
3. A infração da qual decorreu a aplicação da multa de oficio (fls. 87/89), no valor de R$ 1.173,59, decorreu da falta de comunicação da exclusão do Sistema Integrado de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte � SIMPLES.
4. No Termo de Verificação e Encerramento da Ação Fiscal de fls. 91/98, a autoridade autuante consignou, em síntese:
4.1. O procedimento de fiscalização foi realizado nos anos-calendários (sic) de 1997, 1998, 1999, 2000 e janeiro a junho de 2001, por ter o contribuinte, embora impossibilitado legalmente, optado, em 01/01/1997, pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte � SIMPLES e não ter solicitado a sua exclusão, embora estivesse obrigado a fazê-lo, bem como pelo fato de ter apresentado declarações, para os exercícios de 1999 a 2001, com apuração pelo lucro presumido;
4.2. O contribuinte tem por objeto social a prestação de serviços médicos de nefrologia, imunologia e transplante renal, atividade para as quais há vedação expressa para se (sic) optar pelo SIMPLES, de forma que deveria ter solicitado a sua exclusão (arts. 192 a 194 do Regulamento do 1RPJ - RIR/99, aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 1999). Não tendo assim procedido, foi necessária representação para que fosse excluído de oficio;
4.3. Segundo o art. 41 da Instrução Normativa - IN SRF n° 09, de 10/02/ 1999, todos os atos praticados pela pessoa jurídica, relacionados ao exercício da opção pelo SIMPLES, serão admitidos na vigência desse regime até que seja efetivada a sua exclusão;
4.4. Tendo o contribuinte apresentado, para os anos-calendários (sic) de 1998, 1999 e 2000, declaração de ajuste anual com base no lucro presumido, não foram encontrados valores declarados, ou recolhidos à União, que dissessem respeito ao SIMPLES;
4.5. Na primeira alteração contratual, devidamente registrada na Junta Comercial, consta que o capital social passou de R$ 29,12 para R$ 40.000,00, sendo a diferença integralizada em moeda corrente. Embora reintimada a comprovar, através de documentação hábil e idônea, a origem dos recursos (fl. 101), nada apresentou, fato que caracteriza a presunção legal de omissão de receitas, conforme previsto no art . 24 da Lei n.° 9.245, de 1995, bem como no art. 199 do RIR/99;
4.6. Foi aplicada penalidade pecuniária ao contribuinte, prevista no art. 202 do RIR/99, pois estava obrigado a comunicar a sua exclusão do SIMPLES, nos prazos estabelecidos no § 3° do art. 194 do mesmo diploma regulamentar;
4.7. Constataram-se divergências de valores declarados/recolhidos pelo contribuinte com os apurados pela fiscalização."
5. Inconformado, o contribuinte apresentou , no prazo legal, impugnação de fls. 235/241, através da qual aduz, em síntese, depois de reproduzir dispositivos legais aplicáveis:
5.1. Mesmo havendo a alteração contratual registrada na Junta Comercial do Estado de Pernambuco � JUCEPE, e se a integralização do capital tivesse realizada, não caracterizaria omissão de receita , conforme arts. 848 e 849 do RIR/99, mas, sim, falta de escrituração. "Como o capital descrito no Instrumento de Primeira Alteração não foi integralizado, conforme declaração dos sócios e como claramente demonstra o Livro Caixa, não poderia ter sido escriturado o lançamento pelo regime de caixa";
5.2. Se a integralização do capital pelos sócios não é base de cálculo de nenhum imposto ou contribuição, e não sendo concretizada a operação de integralização de capital, não existe crédito bancário; não existindo crédito bancário ou recebimento por integralização, não existe lançamento no livro caixa.. Então, não se pode comprovar a origem de recurso que não foi integralizada. A origem dos recursos seria dos próprios sócios, como pessoas físicas, conforme instrumento da primeira alteração;
5.3. A única fonte de renda da empresa era proveniente do SUS . Somente a partir de novembro de 2000, houve recebimentos de planos de saúde. Não foi observado pelo Auditor-Fiscal o que determina o art. 837 do RIR/99: "... será abatida do total apurado a importância que houver sido descontada nas fontes;,
5.4. A empresa inscreveu-se e encontrava-se enquadrada como de pequeno porte, conforme Termo de Opção. O Auditor -Fiscal, porém, utilizou-se das alíquotas de empresas cadastradas como microempresas, conforme o Demonstrativo de Percentuais Aplicados sobre a Receita Bruta , ferindo o art. 5°, 11, da Lei n.° 9.317, de 1996, e alterações posteriores. Tal mudança de critério jurídico modifica a aplicação das alíquotas para o cálculo do SIMPLES, de modo que o valor levantado pela fiscalização está incorreto e a menor.
6. Em conclusão, o contribuinte solicita a compensação dos valores retidos pelo SUS, conforme IN SRF n.° 04, de 1997, e pela Sul América Seguros e Previdência S/A, bem como os passíveis de recuperação como os pagos ao INSS referentes à folha de salários das competências de agosto de 1998 a junho de 2001 e à Receita Federal , no período de janeiro de 1999 a junho de 2001. Diz que, com a retificação das declarações simplificadas do período fiscalizado (1997 a 2000), modificaram-se as bases de cálculo levantadas pela fiscalização, inclusive alteração das alíquotas , ocorridas em consequência do erro da aplicação da lei pelo Auditor-Fiscal. Solicita a nulidade dos atos e termos, devido ao erro na invocação da norma infringida e à discrepância entre os fundamentos e a conclusão, bem como o parcelamento do saldo a recolher dos impostos e contribuições , recalculados em conformidade com a defesa e ainda não pagos, referente ao período de 01 101/1997 até a sua exclusão do SIMPLES.
7. Através da Resolução DRJ/REC n.° 581, de 1610412007, esta 4° Turma de Julgamento baixou os autos em diligência , tendo em vista que documentos anexados aos autos pelo contribuinte autuado indicaria que houve retenção na fonte dos pagamentos enquanto que os sistemas da RFB e do Ministério da Saúde não indicariam a ocorrência da referida retenção. Solicitou-se, ao final, também, que fosse reaberto o prazo para que o contribuinte autuado pudesse contestar fatos novos (fis. 303/309). Em cumprimento à solicitação, a DRF de origem, depois de intimado o Ministério da Saúde, confirmou os pagamentos e as retenções nos valores apresentados pelo contribuinte (fis. 333/334). Não consta nos autos prova de que o contribuinte tenha sido intimado desse despacho.
É o relatório.
Naquela oportunidade, a r.turma julgadora julgou parcialmente procedente a impugnação apresentada, cujo julgamento se encontra sintetizado pela seguinte ementa:
"ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE E CONTRIBUIÇÕES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-SIMPLES
Período de apuração: 31/03/1997 a 30/06/2001
AUMENTO DE CAPITAL. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE SUPRIMENTO DE CAIXA. OMISSÃO DE RECEITA NÃO CONFIGURADA.
Caracteriza omissão de receitas a falta de comprovação da origem e da efetividade do ingresso de recursos no caixa da empresa através de documentação hábil e idônea. Não tendo a fiscalização comprovado o suprimento de caixa, não há como manter o lançamento.
SIMPLES. MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE. ALÍQUOTAS INCIDENTES SOBRE A RECEITA BRUTA ACUMULADA.
Os valores dos tributos devidos mensalmente pela microempresa e empresa de pequeno porte, inscritas no SIMPLES, devem ser determinados, mediante a aplicação, sobre a receita bruta mensal auferida, de algumas alíquotas especificadas na legislação."
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte 
Na seqüência, observou-se que o Chefe do órgão preparador comunicou que não foi localizado o Aviso de Recebimento (AR) correspondente à intimação, emitida em 18/01/2010, para cientificar a então impugnante da decisão recorrida, fato que impossibilitou a verificação da data da ciência da decisão de primeira instância, e considerou que a ciência se deu na data da apresentação do Recurso Voluntário, conforme e-fl. 447. 
Após enviado ao CARF, o processo foi apreciado por duas oportunidades, e nessas ocasiões decidiu-se por realizar diligências, como o escopo de verificar a inclusão ou não dos créditos tributários constituídos pelos autos de infração objeto destes autos, no parcelamento especial criado pela Lei 10.684/2003. Em resposta, a autoridade do domicílio da recorrente carreou aos autos os documentos de fls. 546/572, elaborando relatório conclusivo e apresentando as respostas dos quesitos formulados na Resolução nº 1301-000.392. 
Na verificação da regularidade da interposição do recurso voluntário proposto, anotou-se que o contribuinte não foi intimado para tomar ciência das conclusões da diligência, ocasião em que, através de Despacho Saneador, solicitou-se o retorno dos autos à unidade preparadora para sanar o equívoco, facultando ao contribuinte eventual manifestação sobre o teor da diligência, no prazo de 30 dias. Apesar de regularmente intimado, o contribuinte não se manifestou.
É o relatório.
 Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator
O recurso é tempestivo e atende aos pressupostos regimentais de admissibilidade, portanto, dele conheço.
DA ANÁLISE DO RECURSO VOLUNTÁRIO
Tratam-se de autos de infrações, lavrados em 23/08/2001, de IRPJ-SIMPLES, PIS-SIMPLES, CSLL-SIMPLES, COFINS-SIMPLES e INSS-SIMPLES, todos referentes aos anos-calendário de 1997 a 2001, além da Multa Regulamentar.
Foram constatadas pela fiscalização as seguintes infrações:
"Omissão de Receitas. Suprimento de Numerário". Esta infração não faz mais parte do litígio, pois foi julgada improcedente pela DRJ, que considerou como não provada o fato indiciário que autoriza a omissão apontada. Como o valor exonerado não permite a revisão de ofício, encerrou-se a discussão.
"Insuficiência de Recolhimento". No caso, a DRJ entendeu que a matéria não teria sido impugnada, porém, de ofício, com base na diligência efetuada, a DRJ reduziu dos montantes exigidos a parcela dos valores do IRPJ retido pelo SUS (março de 1997 a dezembro de 1998), proporcionalmente à receita considerada no lançamento. O contribuinte se insurge contra o fato da proporcionalidade e contra o fato de terem sido desconsideradas as demais retenções sofridas por ele, no caso a CSLL (1%), o PIS (0,65%) e a COFINS (2% ou 3%). Requer ainda a exclusão dos pagamentos efetuados via Parcelamento Especial da Lei nº 10.684/03, como também a dedução dos recolhimentos efetuados a título de contribuição sobre a folha de salários (INSS).
"Multa Regulamentar". Não foi contestada nem na impugnação e nem no recurso.

Pois bem. Com referência à questão da proporcionalidade, analisando o processo, é de se ver que toda a Receita Bruta considerada pela fiscalização para o lançamento foi obtida do Livro Caixa, embora nem todas as receitas constantes do Livro Caixa foram lançadas pela fiscalização. Explica-se: o Livro Caixa, fls 173/227, contém em todos os meses, dois tipos de lançamentos a débito, um deles descrito como "Receita neste mês cheques diversos Banco do Brasil S/A" e outro descrito "Valor dos Atendimentos de Segurados e Dependentes do SUS/N/Mês". O autuante utilizou somente um lançamento de receita de cada mês, desconsiderando para efeito de apuração da receita o outro. 
Assim, somente foram lançados recursos oriundo do SUS no período entre 01/1997 e 12/1998, e os valores lançados foram, de fato, menores do que aqueles sobre os quais incidiu a retenção. A DRJ atenta a isso, acolheu parcialmente as retenções. Veja-se:

Com efeito, apenas as retenções atinentes a valores submetidos à tributação devem ser utilizados na redução do montante devido, conforme enunciado na Súmula CARF nº 80.
Porém, há de se dar razão ao contribuinte, quando sustenta que as retenções efetuadas pelo SUS a título de CSLL, PIS, e COFINS, também foram comprovadas, e, por isso, assim como ocorreu com o IRPJ, tais retenções devem ser consideradas, na dedução do montante devido.
De fato, as retenções efetuadas de 4,85% e 5,85%, são compostas pelos percentuais de 1,2% do IRPJ, 1% da CSLL, 0,65% do PIS e 2% ou 3% da COFINS, e por isso, estes valores devem ser deduzidos no montante devido, proporcionalmente à receita considerada no lançamento.
No que diz respeito a eventuais valores aqui exigidos e parcelados, como se viu no relatório, existiram duas diligências solicitadas por esta Turma Julgadora, no sentido de esclarecer se qualquer dos valores discutidos nestes autos foram incluídos no citado parcelamento especial. Como resultado, a unidade de origem esclareceu que nenhum dos valores aqui discutidos foram incluídos no parcelamento. Veja-se:

Portanto, não há como acolher a alegação do contribuinte neste sentido, valendo consignar ainda que o mesmo teve oportunidade de contestar as conclusões da diligência, quando de sua intimação para tanto, porém, preferiu silenciar.
Por outro lado, com referência à sua alegação de dedução dos valores efetivamente pagos a título de contribuição sobre a folha de salários (INSS) referente à parte patronal e terceiros no período fiscalizado, deve-se acolher sua irresignação. O contribuinte aponta que recolheu os valores a tais títulos, discriminados em demonstrativo colacionado ao recurso:

Compulsando os autos, encontro comprovantes de recolhimento de INSS sobre a folha (empresa e terceiros) - e-fls. 396 e seguintes. Como o lançamento foi efetuado pelo SIMPLES, os valores comprovadamente recolhidos, dentro do período fiscalizado, deve ser deduzidos do montante devido a tal título (INSS-SIMPLES), limitado ao valor lançado a tal título.

Conclusão
Diante do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntário, para:
i) deduzir do montante devido retenções efetuadas pelo SUS a título de CSLL, PIS, e COFINS, proporcionalmente à receita considerada no lançamento.
ii) deduzir do montante devido a título de INSS-SIMPLES valores comprovadamente recolhidos de INSS sobre a folha de salários (empresa e terceiros), dentro do período fiscalizado, limitado ao valor lançado a tal título.

 (assinado digitalmente)
José Eduardo Dornelas Souza
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(assinado digitalmente)

Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente

(assinado digitalmente)

José Eduardo Dornelas Souza - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Roberto Silva Junior,
José Eduardo Dornelas Souza, Nelso Kichel, Carlos Augusto Daniel Neto, Giovana Pereira de
Paiva Leite, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Bianca Felicia Rothschild ¢ Fernando
Brasil de Oliveira Pinto (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério interposto em face do Acérdao n® 11-28.490,
proferido pela 4* Turma da DRJ/REC, que, por unanimidade, julgou parcialmente procedente a
impugnacao, para exonerar parte do crédito tributario constituido.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasidao
do julgamento de primeira instancia, a seguir transcrito, complementando-o ao final:

Trata-se de autos de infra¢do lavrados contra o contribuinte
acima qualificado, através dos quais se constituiu crédito
tributario, relativo ao Imposto de Renda das Pessoa Juridicas -
IRPJ, no valor de R$ 58.376,46, ao Programa de Integragdo
Social — PIS, também no valor de R$ 58.376,46, a Contribuicdo
Social sobre o Lucro Liquido — CSLL, no valor R$ 121.995,44,
a Contribui¢do para Financiamento da Seguridade Social —
COFINS, no valor de R$ 249.531,42, a Contribui¢do para a
Seguridade Social (INSS), no valor de R$ 357.786,86, ja
incluidos multa de oficio e juros de mora , e a uma multa
regulamentar, no valor de R$ 1.173,59.

"2. No campo "Descri¢do dos Fatos" do langamento referente ao
IRPJ —SIMPLES (fls. 40/41), constam as seguintes infracoes, ao
final tipificadas:

2.1. "OMISSAO DE RECEITAS. SUPRIMENTO DE
NUMERARIO". Segundo a autoridade autuante, o contribuinte
procedeu a uma alteragdo cadastral, destinada a aumentar
capital social de R$ 29,12 para R$ 40.000,00, totalmente
integralizados em moeda corrente cuja origem ndo foi
comprovada;

2.2. "INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO". A infracdo teria
sido apurada em conformidade com quadros demonstrativos



Processo n° 10480.013490/2001-00 S1-C3T1
Acordao n.° 1301-003.811 F1. 605

elaborados através do sistema "Papéis de Fiscalizagdo", em
anexo. A descri¢do dos fatos, segundo a autoridade autuante,
encontra-se descrita no Termo de Verificacdo e Encerramento
da Acdo Fiscal.

3. A infragdo da qual decorreu a aplicagdo da multa de oficio
(fls. 87/89), no valor de R$ 1.173,59, decorreu da falta de
comunicag¢do da exclusdo do Sistema Integrado de Impostos e
Contribuicoes das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
— SIMPLES.

4. No Termo de Verificagdo e Encerramento da Ag¢do Fiscal de
fls. 91/98, a autoridade autuante consignou, em sintese:

4.1. O procedimento de fiscaliza¢do foi realizado nos anos-
calendarios (sic) de 1997, 1998, 1999, 2000 e janeiro a junho de
2001, por ter o contribuinte, embora impossibilitado legalmente,
optado, em 01/01/1997, pelo Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos Contribui¢des das Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte — SIMPLES e ndo ter solicitado a sua exclusdo,
embora estivesse obrigado a fazé-lo, bem como pelo fato de ter
apresentado declaragoes, para os exercicios de 1999 a 2001,
com apuragdo pelo lucro presumido,

4.2. O contribuinte tem por objeto social a prestagdo de servigcos
médicos de nefrologia, imunologia e transplante renal, atividade
para as quais hd vedagdo expressa para se (sic) optar pelo
SIMPLES, de forma que deveria ter solicitado a sua exclusdao
(arts. 192 a 194 do Regulamento do IRPJ - RIR/99, aprovado
pelo Decreto n° 3.000, de 1999). Ndo tendo assim procedido, foi
necessaria representagdo para que fosse excluido de oficio;

4.3. Segundo o art. 41 da Instru¢do Normativa - IN SRF n° 09,
de 10/02/ 1999, todos os atos praticados pela pessoa juridica,
relacionados ao exercicio da opg¢do pelo SIMPLES, serdo
admitidos na vigéncia desse regime até que seja efetivada a sua
exclusao,

4.4. Tendo o contribuinte apresentado, para os anos-calendarios
(sic) de 1998, 1999 e 2000, declaracdo de ajuste anual com base
no lucro presumido, ndo foram encontrados valores declarados,
ou recolhidos a Unido, que dissessem respeito ao SIMPLES;

4.5. Na primeira alteragdo contratual, devidamente registrada
na Junta Comercial, consta que o capital social passou de R$
29,12 para R$ 40.000,00, sendo a diferenca integralizada em
moeda corrente. Embora reintimada a comprovar, através de
documentagdo habil e idonea, a origem dos recursos (fl. 101),
nada apresentou, fato que caracteriza a presungdo legal de
omissdo de receitas, conforme previsto no art . 24 da Lei n.°
9.245, de 1995, bem como no art. 199 do RIR/99;

4.6. Foi aplicada penalidade pecuniaria ao contribuinte, prevista
no art. 202 do RIR/99, pois estava obrigado a comunicar a sua
exclusdo do SIMPLES, nos prazos estabelecidos no § 3° do art.
194 do mesmo diploma regulamentar,
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4.7. Constataram-se divergéncias de valores
declarados/recolhidos pelo contribuinte com os apurados pela
fiscalizagdo."

5. Inconformado, o contribuinte apresentou , no prazo legal,
impugnacgdo de fls. 235/241, através da qual aduz, em sintese,
depois de reproduzir dispositivos legais aplicaveis:

5.1. Mesmo havendo a alteragdo contratual registrada na Junta
Comercial do Estado de Pernambuco — JUCEPE, e se a
integralizagdo do capital tivesse realizada, ndo caracterizaria
omissdo de receita , conforme arts. 848 e 849 do RIR/99, mas,
sim, falta de escrituragdo. "Como o capital descrito no
Instrumento de Primeira Alteragdo ndo foi integralizado,
conforme declaragdo dos socios e como claramente demonstra o
Livro Caixa, ndo poderia ter sido escriturado o lancamento pelo
regime de caixa';

5.2. Se a integralizac¢do do capital pelos socios ndo ¢ base de
calculo de nenhum imposto ou contribuicdo, e ndo sendo
concretizada a operagdo de integraliza¢do de capital, ndo existe
crédito bancario, ndo existindo crédito bancario ou recebimento
por integralizagdo, ndo existe langamento no livro caixa.. Entdo,
ndo se pode comprovar a origem de recurso que ndo foi
integralizada. A origem dos recursos seria dos proprios socios,
como pessoas fisicas, conforme instrumento da primeira
alteracdo;

5.3. A unica fonte de renda da empresa era proveniente do SUS .
Somente a partir de novembro de 2000, houve recebimentos de
planos de saude. Nado foi observado pelo Auditor-Fiscal o que
determina o art. 837 do RIR/99: "... sera abatida do total
apurado a importancia que houver sido descontada nas fontes,,

5.4. A empresa inscreveu-se e encontrava-se enquadrada como
de pequeno porte, conforme Termo de Opgado. O Auditor -Fiscal,
porém, utilizou-se das aliquotas de empresas cadastradas como
microempresas, conforme o Demonstrativo de Percentuais
Aplicados sobre a Receita Bruta , ferindo o art. 5°, 11, da Lei n.°
9.317, de 1996, e alteragoes posteriores. Tal mudancga de critério
juridico modifica a aplicagdo das aliquotas para o calculo do
SIMPLES, de modo que o valor levantado pela fiscalizacdo esta
incorreto e a menor.

6. Em conclusdo, o contribuinte solicita a compensagdo dos
valores retidos pelo SUS, conforme IN SRF n.° 04, de 1997, e
pela Sul América Seguros e Previdéncia S/A, bem como os
passiveis de recupera¢do como os pagos ao INSS referentes a
folha de salarios das competéncias de agosto de 1998 a junho de
2001 e a Receita Federal , no periodo de janeiro de 1999 a junho
de 2001. Diz que, com a vretificagdo das declaragoes
simplificadas do periodo fiscalizado (1997 a 2000),
modificaram-se as bases de calculo levantadas pela fiscalizagdo,
inclusive altera¢do das aliquotas , ocorridas em consequéncia do
erro da aplicagdo da lei pelo Auditor-Fiscal. Solicita a nulidade
dos atos e termos, devido ao erro na invocacdo da norma
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infringida e a discrepdncia entre os fundamentos e a conclusdo,
bem como o parcelamento do saldo a recolher dos impostos e
contribuicoes , recalculados em conformidade com a defesa e
ainda ndo pagos, referente ao periodo de 01 101/1997 até a sua
exclusdo do SIMPLES.

7. Atraveés da Resolucdo DRJ/REC n.° 581, de 1610412007, esta
4° Turma de Julgamento baixou os autos em diligéncia , tendo
em vista que documentos anexados aos autos pelo contribuinte
autuado indicaria que houve reten¢do na fonte dos pagamentos
enquanto que os sistemas da RFB e do Ministério da Saude ndo
indicariam a ocorréncia da referida retengdo. Solicitou-se, ao
final, também, que fosse reaberto o prazo para que o
contribuinte autuado pudesse contestar fatos novos (fis.
303/309). Em cumprimento a solicitagcdo, a DRF de origem,
depois de intimado o Ministério da Saude, confirmou os
pagamentos e as retengdes nos valores apresentados pelo
contribuinte (fis. 333/334). Ndo consta nos autos prova de que o
contribuinte tenha sido intimado desse despacho.

E o relatorio.

Naquela oportunidade, a r.turma julgadora julgou parcialmente procedente a
impugnagdo apresentada, cujo julgamento se encontra sintetizado pela seguinte ementa:

"ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE E
CONTRIBUICOES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS
DE PEQUENO PORTE-SIMPLES

Periodo de apuragao: 31/03/1997 a 30/06/2001

AUMENTO DE CAPITAL. FALTA DE COMPROVACAO DE
SUPRIMENTO DE CAIXA. OMISSAO DE RECEITA NAO
CONFIGURADA.

Caracteriza omissdo de receitas a falta de comprovagdo da
origem e da efetividade do ingresso de recursos no caixa da
empresa através de documentagdo habil e idonea. Ndo tendo a
fiscalizagdo comprovado o suprimento de caixa, ndo ha como
manter o langamento.

SIMPLES. MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE. ALIQUOTAS INCIDENTES SOBRE A RECEITA
BRUTA ACUMULADA.

Os valores dos tributos devidos mensalmente pela microempresa
e empresa de pequeno porte, inscritas no SIMPLES, devem ser
determinados, mediante a aplicagcdo, sobre a receita bruta
mensal auferida, de algumas aliquotas especificadas na
legislagdo."

Impugnacgdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte
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Na seqiiéncia, observou-se que o Chefe do 6rgdo preparador comunicou que
nado foi localizado o Aviso de Recebimento (AR) correspondente a intimacao, emitida em
18/01/2010, para cientificar a entdo impugnante da decisdo recorrida, fato que impossibilitou a
verificacdo da data da ciéncia da decisdo de primeira instancia, e considerou que a ciéncia se
deu na data da apresentagdo do Recurso Voluntério, conforme e-fl. 447.

Apos enviado ao CARF, o processo foi apreciado por duas oportunidades, e
nessas ocasioes decidiu-se por realizar diligéncias, como o escopo de verificar a inclusdo ou
ndo dos créditos tributarios constituidos pelos autos de infracdo objeto destes autos, no
parcelamento especial criado pela Lei 10.684/2003. Em resposta, a autoridade do domicilio da
recorrente carreou aos autos os documentos de fls. 546/572, elaborando relatorio conclusivo e
apresentando as respostas dos quesitos formulados na Resolug¢dao n° 1301-000.392.

Na verificagdo da regularidade da interposicdo do recurso voluntario
proposto, anotou-se que o contribuinte ndo foi intimado para tomar ciéncia das conclusdes da
diligéncia, ocasido em que, através de Despacho Saneador, solicitou-se o retorno dos autos a
unidade preparadora para sanar o equivoco, facultando ao contribuinte eventual manifestacao
sobre o teor da diligéncia, no prazo de 30 dias. Apesar de regularmente intimado, o
contribuinte ndo se manifestou.

E o relatério.

Voto

Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator

O recurso ¢ tempestivo e atende aos pressupostos regimentais de
admissibilidade, portanto, dele conheco.

DA ANALISE DO RECURSO VOLUNTARIO

Tratam-se de autos de infragdes, lavrados em 23/08/2001, de IRPJ-
SIMPLES, PIS-SIMPLES, CSLL-SIMPLES, COFINS-SIMPLES e INSS-SIMPLES, todos
referentes aos anos-calendario de 1997 a 2001, além da Multa Regulamentar.

Foram constatadas pela fiscalizagdo as seguintes infragdes:

"Omissao de Receitas. Suprimento de Numerario". Esta infragdo nao faz mais
parte do litigio, pois foi julgada improcedente pela DRJ, que considerou como ndo provada o
fato indicidrio que autoriza a omissao apontada. Como o valor exonerado ndo permite a revisao
de oficio, encerrou-se a discussio.

"Insuficiéncia de Recolhimento". No caso, a DRJ entendeu que a matéria nao
teria sido impugnada, porém, de oficio, com base na diligéncia efetuada, a DRJ reduziu dos
montantes exigidos a parcela dos valores do IRPJ retido pelo SUS (mar¢o de 1997 a dezembro
de 1998), proporcionalmente a receita considerada no langamento. O contribuinte se insurge
contra o fato da proporcionalidade e contra o fato de terem sido desconsideradas as demais
retengdes sofridas por ele, no caso a CSLL (1%), o PIS (0,65%) e a COFINS (2% ou 3%)).
Requer ainda a exclusao dos pagamentos efetuados via Parcelamento Especial da Lei n°
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10.684/03, como também a dedugdo dos recolhimentos efetuados a titulo de contribui¢do sobre
a folha de salarios (INSS).

"Multa Regulamentar". Nao foi contestada nem na impugnag¢do € nem no

recurso.

Nio contestamos UNICAMENTE, por achar devido, a MULTA PELA FALTA
D! soucmsl.cAo DE EXCLUSAO DO SIMPLES.

Pois bem. Com referéncia a questdo da proporcionalidade, analisando o
processo, ¢ de se ver que toda a Receita Bruta considerada pela fiscalizagao para o langamento
foi obtida do Livro Caixa, embora nem todas as receitas constantes do Livro Caixa foram
lancadas pela fiscalizagdo. Explica-se: o Livro Caixa, fls 173/227, contém em todos os meses,
dois tipos de lancamentos a débito, um deles descrito como "Receita neste més cheques
diversos Banco do Brasil S/A" e outro descrito "Valor dos Atendimentos de Segurados e
Dependentes do SUS/N/Més". O autuante utilizou somente um lancamento de receita de cada
més, desconsiderando para efeito de apuracao da receita o outro.

Assim, somente foram langados recursos oriundo do SUS no periodo entre
01/1997 e 12/1998, e os valores lancados foram, de fato, menores do que aqueles sobre os
quais incidiu a reten¢do. A DRJ atenta a isso, acolheu parcialmente as retengdes. Veja-se:

19. No entanto, é de se atribuir-lhe razio quanto s retengdes na [fonte, jé
confirmadas em diligéncia, devendo os valores a que se referem ser reduzidos dos

exigidos no auto de infragdio relativo ao [RPJ ~ SIMPLES, eis que de mesma eza. No
entanto, devem ser considerados apenas proporcionalmente 3 receita consi no
lanwnentq haja vista que os valom de receita utilizados pela autoridade e foram

parceladosvnlomdolRPJmudosnafouepodewconsdendo pamredunro'
ﬁnnLdev:do

Com efeito, apenas as retengdes atinentes a valores submetidos a tributagcdo
devem ser utilizados na reducao do montante devido, conforme enunciado na Simula CARF n°
80.

Porém, ha de se dar razdo ao contribuinte, quando sustenta que as retencdes
efetuadas pelo SUS a titulo de CSLL, PIS, e COFINS, também foram comprovadas, e, por isso,
assim como ocorreu com o IRPJ, tais retengdes devem ser consideradas, na dedugdo do
montante devido.

De fato, as retencdes efetuadas de 4,85% e 5,85%, sdo compostas pelos
percentuais de 1,2% do IRPJ, 1% da CSLL, 0,65% do PIS e 2% ou 3% da COFINS, e por isso,
estes valores devem ser deduzidos no montante devido, proporcionalmente a receita
considerada no langamento.

No que diz respeito a eventuais valores aqui exigidos e parcelados, como se
viu no relatério, existiram duas diligéncias solicitadas por esta Turma Julgadora, no sentido de
esclarecer se qualquer dos valores discutidos nestes autos foram incluidos no citado
parcelamento especial. Como resultado, a unidade de origem esclareceu que nenhum dos
valores aqui discutidos foram incluidos no parcelamento. Veja-se:
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d) qual a data em que a Recorrente optou pela parcelamento do item “a”:

Em 14/07/2003, vide tela obtida no sistema informatizado do PAES,
que anexei com o nome “PAES — Consulta Pedido de Parcelamento™.

e) em relacio ao parcelamento especial do item “a”, houve desisténcia do optante:

Nio. O parcelamento foi quitado, vide tela obtida no sistema
informatizado do PAES, que anexei com o nome “PAES — Consulta Eventos™.
f) o parcelamento especial do item “a” esta em curso, ainda:

Nio. Ver resposta ao item “e”.

g) no parcelamento especial do item “a” estio incluidos os créditos tributarios
constituidos pelos lancamentos efetuados pelos autos de infracio objeto destes autos:

Nio, vide documento anexo “PAES — Consulta Processo Consolidado™.

Portanto, ndo ha como acolher a alegacdo do contribuinte neste sentido,
valendo consignar ainda que o mesmo teve oportunidade de contestar as conclusdes da
diligéncia, quando de sua intimagao para tanto, porém, preferiu silenciar.

Por outro lado, com referéncia a sua alegacdo de deducdo dos valores
efetivamente pagos a titulo de contribui¢do sobre a folha de salarios (INSS) referente a parte
patronal e terceiros no periodo fiscalizado, deve-se acolher sua irresignagdo. O contribuinte
aponta que recolheu os valores a tais titulos, discriminados em demonstrativo colacionado ao

recurso.
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Compulsando os autos, encontro comprovantes de recolhimento de INSS
sobre a folha (empresa e terceiros) - e-fls. 396 e seguintes. Como o lancamento foi efetuado
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pelo SIMPLES, os valores comprovadamente recolhidos, dentro do periodo fiscalizado, deve
ser deduzidos do montante devido a tal titulo (INSS-SIMPLES), limitado ao valor langado a tal
titulo.

Conclusao

Diante do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntario,
para:

1) deduzir do montante devido retengdes efetuadas pelo SUS a titulo de
CSLL, PIS, e COFINS, proporcionalmente a receita considerada no lancamento.

1) deduzir do montante devido a titulo de INSS-SIMPLES valores
comprovadamente recolhidos de INSS sobre a folha de salarios (empresa e terceiros), dentro do
periodo fiscalizado, limitado ao valor langado a tal titulo.

(assinado digitalmente)

José Eduardo Dornelas Souza



